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HOSPITAL DO SERVIDOR (HSLZ)
DECISÃO
I. RELATÓRIO
Trata-se de pedido de tutela de urgência liminar antecipatória dos efeitos da tutela da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO em face de ESTADO DO MARANHÃO e HOSPITAL DO SERVIDOR (HSLZ) com o objetivo de que seja determinada aos réus a imediata prestação de serviços médicos externos de hemodiálise em clínicas especializadas vinculadas ao Estado do Maranhão e ao Hospital do Servidor – HSLZ, notadamente no Instituto Maranhense de Rins, aos pacientes, beneficiários/contribuintes do FEPA/FUNBEN, internados no Hospital do Servidor e em condições de alta médica que necessitem dos referidos serviços especializados.

Relata a peça inaugural, em apertada síntese que, “no mês de abril do presente ano, este Núcleo especializado de atendimento/assistência jurídica para fins de intervenção junto ao Hospital do Servidor deste estado no intuito de garantir aos pacientes que necessitam realizar procedimento ambulatorial de hemodiálise fora do referido estabelecimento. Nos foi relatado pelos representantes dos Assistidos José Missimar Teixeira da Silva e Vilma Castro Martins que por não haver vagas ambulatoriais suficientes em clínicas especializadas em Hemodiálise conveniadas ao Hospital do Servidor e ao Estado do Maranhão, os pacientes estariam tendo que aguardar prazo indeterminado em regime de internação hospitalar por um leito ambulatorial, mesmo nos casos de alta médica hospitalar, (...)”.
Às fls. 896 (vol. 5), intimou-se o Estado do Maranhão para se manifestar, o qual se quedou inerte.
É o que cabia relatar. Passo a decidir.
II. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
Como cediço, a medida liminar é instituto que visa proporcionar ao titular da pretensão deduzida em Juízo a fruição de uma situação fático-jurídica que visa garantir a tutela eventualmente deferida ao final do processo, cuja concessão reclama a demonstração da relevância dos fundamentos do pedido, associada a uma situação objetiva que possa causar dano irreparável ou de difícil reparação ao titular da pretensão.

In casu, a plausibilidade do direito decorre de fundamentos jurídicos constitucionais e legais. A razoabilidade das pretensões jurídicas deduzidas pelo autor decorre de todo um sistema jurídico de promoção da saúde, estabelecido a partir do artigo 1º, III, da CF, que constitui como fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana. 
O artigo 196 da Constituição da República, outrossim, reafirma a obrigação do Estado de garantir a todos o direito à saúde por meio da implementação de políticas públicas sociais e econômicas visando à prevenção do risco de doenças e de outros agravos.

 Esses dois preceitos constitucionais indicam que o modelo político, social e econômico adotado pela sociedade brasileira não admite como válida, do ponto de vista jurídico, qualquer prática tendente a vilipendiar o direito universal à saúde. E, uma vez verificada a ocorrência de lesão a esse direito, cabe aos poderes públicos constituídos coibi-la e exercitar os instrumentos legais e processuais para a sua reparação. 
Nesse contexto, a presente ação civil pública constitui, portanto, o legítimo exercício constitucional da Defensoria Pública no sentido de cobrar judicialmente a responsabilidade dos réus pela prestação de serviços de saúde aos pacientes acometidos de enfermidades crônicas nos rins, de maneira a evitar as lesões aos seus direitos enquanto beneficiários/contribuintes do FEPA/FUBEN. 
Ademais, não há que se falar no caso em apreço em indevida intromissão do Poder Judiciário na esfera discricionária do Poder Executivo em realizar políticas públicas, visto que o descumprimento de direitos constitucionalmente garantidos e já previstos em políticas públicas do Estado do Maranhão não podem ser justificados pelo exercício da discricionariedade administrativa. 
Essa é a inclinação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, conforme se vê do aresto que abaixo colaciono, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE LOCAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO DE ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA DO SISTEMA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA DO POSSÍVEL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, § 1º, do RISTF). 2. A controvérsia objeto destes autos - possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a adoção de providências administrativas visando a melhoria da qualidade da prestação do serviço de saúde por hospital da rede pública - foi submetida à apreciação do Pleno do Supremo Tribunal Federal na SL 47-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 30.04.10. 3. Naquele julgamento, esta Corte, ponderando os princípios do "mínimo existencial" e da "reserva do possível", decidiu que, em se tratando de direito à saúde, a intervenção judicial é possível em hipóteses como a dos autos, nas quais o Poder Judiciário não está inovando na ordem jurídica, mas apenas determinando que o Poder Executivo cumpra políticas públicas previamente estabelecidas. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (Ag. Reg. no Recurso Extraordinário nº 642.536/AP, 1ª Turma do STF, Rel. Luiz Fux. j. 05.02.2013, unânime, DJe 27.02.2013). Original sem grifo
A prova inequívoca do direito alegado depreende-se do consistente conjunto probatório documental acostado à inicial.
Ademais, o Estado do Maranhão não trouxe aos autos documentos que comprovassem mudança de paradigma, a exemplo de contratos que garantissem assistência integral aos pacientes com a necessária demonstração de suficiência das vagas existentes.
O perigo na demora decorre da necessidade de se assegurar aos pacientes com insuficiência renal crônica - beneficiários/contribuintes do FEPA/FUBEN – atendimento adequado, porquanto a negativa de tratamento da maneira recomendada pelo profissional da saúde põe em risco a vida dos que dele necessitam, além de impedir que tenham minorados os efeitos da enfermidade que lhes acometem.
Quanto ao perigo de irreversibilidade da medida (artigo 273, §2º, do Código de Processo Civil), tal requisto deve ser afastado em razão do Periculum In Mora Reverso. 
Desta feita, em Juízo de cognição sumária, próprio deste momento processual, merece acolhimento o pedido de concessão da liminar.
III. DISPOSITIVO
Ante o exposto, ACOLHO o PEDIDO LIMINAR pretendido e, por conseguinte, DETERMINO ao Estado do Maranhão que no prazo máximo de 30 (trinta) dias, políticas públicas de saúde relacionadas à prestação de serviços Terapia Renal Substitutiva, de modo a atender de forma eficiente os beneficiários/contribuintes do FEPA/FUBEN, especialmente aos internados no Hospital do Servidor e em condições de alta médica (para que possam fazer o tratamento ambulatorial), ainda que seja com a prestação de serviços médicos externos de Hemodiálise em clínicas particulares especializadas, notadamente no Instituto Maranhense de Rins, , sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento, a ser revertida ao Fundo Nacional de Saúde (FNS).

INTIMEM-SE OS RÉUS POR MANDADO JUDICIAL, OS QUAIS DEVERAM SER ENTREGUES AOS RESPECTIVOS REPRESENTANTES LEGAIS.
Citem-se as partes que apresentem peça de resistência no prazo de 60 (sessenta) dias. 

São Luís, 13 de novembro de 2015.

CLÉSIO COELHO CUNHA

Juiz de Direito respondendo
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